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“Não pode continuar
a existir em Portugal

engenharia ilícita e ilegal”

Augusto Guedes apela à mobilização 

A adesão de Portugal ao Processo de Bolonha é o momento de impedir, de uma vez 
por todas, que curiosos exerçam competências que não têm. A tese é do presidente 
da Associação Nacional de Engenheiros Técnicos, que pede coragem ao Governo. 
“Não pode continuar a existir em Portugal engenharia ilícita e ilegal”, diz Augusto Ferreira 
Guedes, enaltecendo as habilitações e o reconhecimento.

Textos de Paulo Silveiro          Fotos de Ricardo Almeida
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AUGUSTO Ferreira Guedes nas-
ceu em Huambo (Angola) em No-
vembro de 1957 e ali completou 
o Curso Complementar de Elec-
tricidade, ingressando na Função 
Pública aos 19 anos. Em 1984 for-
mou-se em Engenharia Civil pelo 
Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa, na especialidade de 

Transportes, e no ano seguinte foi 
eleito para a direcção do Sindicato 
dos Engenheiros Técnicos. Possui 
uma Pós-Graduação em “Gestão 
das Cidades”.
A sua entrada para os órgãos di-
rigentes da Associação Portugue-
sa de Engenheiros Técnicos, que 
dirige há quatro anos, ocorreu em 
1988. É um dos fundadores da Es-
cola Profissional Gustave Eiffel e 
da Associação Nacional das Esco-
las Profissional, de que é dirigente 
há nove anos. Faz ainda parte da 
Direcção da Associação dos Jo-
vens Empresários de Lisboa, e é 
consultor para a Formação Profis-
sional do Instituto de Estudos para 

o Desenvolvimento.
Integrado em missões, deslocou-
se várias vezes a Angola (Luanda, 
Lobito e Huambo), onde criou o 
Centro de Formação Fadário Mu-
teka, e trabalhou como supervisor 
de projectos e actividades do IED; 
e a Timor-Leste, onde integrou 
projectos de formação.
Foi chefe de gabinete do presiden-
te da Câmara Municipal da Ama-
dora, de 1999 a 2005, e director da 
revista técnica “Engenho”, editada 
pelo Sindicato dos Engenheiros 
Técnicos. Dirige actualmente a re-
vista “Engenharia”, da ANET, e é 
presidente da Cooperativa de En-
sino Superior.

A ugusto Ferreira Guedes, pre-
sidente da Associação Na-
cional dos Engenheiros Téc-

nicos (ANET), que conta com cerca 
de 20 mil associados, tem dedicado 
parte da sua vida à dignificação da 
profissão de engenheiro. Muito críti-
co em relação ao actual estado das 
coisas, preconiza medidas concre-
tas para que a engenharia portu-
guesa seja competitiva, cresça e se 
mostre ao mundo.
POLITECNIA – O senhor já explici-
tou a ideia, numa conferência reali-
zada no Porto, de que o Processo 
de Bolonha é uma oportunidade 
única para os engenheiros. Opor-
tunidade para conseguirem o quê?
AUGUSTO GUEDES – Bolonha 
é uma oportunidade para o País, 
e em particular para a engenharia 
portuguesa. A engenharia nunca foi 
encarada como um instrumento es-
tratégico para Portugal. O Processo 
de Bolonha levou a que se inicias-
se uma discussão, que gostaríamos 
não fosse apenas mais uma discus-
são. Seria bom que se discutisse 
profundamente a importância que a 
engenharia tem no desenvolvimento 
do País. É necessário acabar com 
os velhos tabus e dar à engenharia 
aquilo que ela merece, que é a ca-

pacidade que ela tem de promover 
o nosso desenvolvimento. Simulta-
neamente, era necessário também 
que a engenharia não se confinas-
se ao espaço nacional, mas que se 
constituísse como um instrumento 
de penetração de Portugal no mun-
do. Até porque a engenharia pode 
também ser um sector de exporta-
ção. Actualmente, num país como o 
nosso, as exportações não podem 
ser só baseadas em produtos como 
o calçado ou os têxteis. É preciso 
exportar ideias e tecnologia, para 
um mundo que está em constante 
progresso tecnológico. A engenha-
ria portuguesa tem de ser um factor 
de riqueza, produzindo bens de ex-
portação, a nível económico e num 
plano internacional. Esta é a grande 
oportunidade, talvez mesmo a única 
dos últimos 200 anos.
POLIT. – Isso aplica-se a todas as 
engenharias, ou existem diferen-
ças, consoante as áreas de espe-
cialidade?
A. G. – Em princípio aplica-se a to-
das as áreas, apesar de existirem 
sectores, como a Engenharia Infor-
mática e a Engenharia Civil, que têm 
mais facilidade de exportação. Num 
mundo global, com todos os proble-
mas que temos do consumo humano, 

até a Engenharia Alimentar pode ter 
uma posição estratégica. Gostaría-
mos que isso fosse visto em termos 
de riqueza nacional, e que fosse mais 
um factor a contribuir para Portugal 
atingir níveis de riqueza e desenvol-
vimento que ainda não possui neste 
momento.
POLIT. – A Associação a que pre-
side tem dito publicamente que 
tudo fará para que os diplomados 
com o 1º ciclo, numa qualquer área 
de engenharia, tenham acesso ao 
exercício legal da profissão de en-
genheiro, propondo-se afrontar «a 
vontade de certos lobbies» . Quem 
são esses lobbies? 
A. G. – Portugal tem infelizmente lo-
bbies no mau sentido. O que a ANET 
diz, pegando em coisas concretas 
que avaliámos e que estudámos, é 
que alguns dos que praticam a en-
genharia e a arquitectura, não são 
verdadeiramente engenheiros e ar-
quitectos, mas um grupo de gente 
curiosa. Durante muitos anos, devi-
do à deficiente formação e ao baixo 
número de técnicos qualificados, fo-
ram-se inventando soluções, à boa 
maneira portuguesa, que não podem 
mais ser toleradas. A verdade é que 
durante décadas se foram instalando, 
na nossa sociedade, hábitos e inte-

Com Angola no coração
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resses que hoje são muito difíceis de 
alterar. É preciso coragem para mu-
dar, e esperamos que este Governo 
continue a ter a coragem para por as 
coisas no seu devido lugar.
POLIT. – Quer isso dizer que… 
A. G. – …que não pode continuar 
a existir engenharia ilícita e ilegal. 
A engenharia só deve ser exercida 
por aqueles que estão habilitados 
e reconhecidos. Até porque, em úl-
tima instância, quem sofre com isto 
somos todos nós. Como não existe 
uma responsabilidade objectiva, o 
que é produzido tem má qualidade, 
tem um custo elevado, e apresenta 
riscos sérios devido à sua deficiente 
concepção. As obras, principalmen-
te as públicas, são muito caras e, é 
preciso não esquecer que são pagas 
com os nossos impostos.
POLIT. – Quer dar exemplos?
A. G. – Bastam dois: até hoje nin-
guém sabe quem foram os respon-
sáveis, pelo problema verificado no 
túnel do Metro da Praça do Comér-
cio; nem pelo erro informático no 
programa da colocação dos profes-
sores. Este tipo de atitudes acarreta 
um prejuízo enorme para o país, que 
depois se reflecte a vários níveis. 
Quem compra um produto e é mal 
servido, acaba por  pagá-lo duas 
vezes. Tudo isto contribui para o es-
tado degradado em que o país se 

encontra. Estamos a ser fortemente 
penalizados, e isso é um mal nacio-
nal que temos que debelar. Temos 
que enfrentar os interesses insta-
lados e esta é a altura ideal para o 
fazermos.
POLIT. – No caso do túnel do Me-
tro da Praça do Comércio quem 
foi, em sua opinião, o responsá-
vel?
A. G. – O director da obra, em pri-

meira instância. Acontece que as 
pessoas recebem meia dúzia de 
euros para serem responsáveis por 
uma e, na maioria dos casos, não 
estão presentes porque não são pa-
gos condignamente.
POLIT. – E no caso do bug no Pro-
grama Informático de Colocação 
de Professores, não terá sido um 
engenheiro o responsável?
A. G. – Bem, o mais grave é que pro-
vavelmente o responsável nem se-
quer era engenheiro, mas um curioso 
que fazia projectos de informática. E 
as pessoas que cometem esses er-
ros vão continuar a comete-los e nós 
vamos continuar a pagá-los.
POLIT. – E quem permite que as 
coisas sejam feitas por pessoas 
não qualificadas?
A. G. – Todos nós. Se ninguém acei-
ta consultar um médico, sem que se 
tenha a certeza absoluta de que ele 
é médico, porque é que se aceita 
contratar um engenheiro ou um ar-
quitecto não tendo essa certeza? E 
o que me causa uma profunda es-
tranheza é o silêncio que as organi-
zações de consumidores, e as en-
tidades oficiais e privadas, mantêm 
sobre este assunto. 
POLIT. – Que se pode fazer para 
acabar com a “engenharia ilíci-
ta”?
A. G. – Combater a ilegalidade é mui-
to difícil e o povo português não tem 

preparação para combater a ilicitude 
das coisas. Desde logo, é necessário 
que existam entidades reguladoras 
da actividade da engenharia, e nós 
só temos duas, a ANET e a Ordem 
dos Engenheiros. Todos os enge-
nheiros do país deveriam estar inscri-
tos numa destas duas entidades. Só 
os que o fizeram estão credenciados 
para exercerem a engenharia. Todos 
os outros, fora deste circuito, prati-

cam engenharia ilegal. 
POLIT. – É só um problema de 
acreditação?
A. G. – Não, claro que não. Existe 
outro tipo de engenharia ilegal, que 
é praticada por membros inscritos 
nas organizações. É a chamada “as-
sinatura de favor”. São engenheiros 
que assinam projectos que não ela-
boraram, Só isso explica que existam 
técnicos que assinam 600 ou 700 
projectos por ano. Nós gostaríamos 
que as outras organizações aplicas-
sem os mecanismos de controlo que 
nós já aplicamos. Seria necessário 
ainda que o Estado, numa medida 
cirúrgica, fizesse com que as entida-
des licenciadoras, nomeadamente as 
Câmaras Municipais, comunicassem 
às Finanças o volume de projectos 
assinados, através das estimativas 
de custos, tributando em sede de IRS 
ou IRC o que era suposto os seus au-
tores terem recebido, se fizessem os 
projectos seriamente.
POLIT. – Está a falar de fuga ao 
Fisco.
A. G. – Exacto. É preciso acabar com 
esta fuga massiva aos impostos e às 
responsabilidades, que conduzem à 
engenharia ilícita e ilegal. Se isso fos-
se conseguido, conseguiríamos baixar 
os níveis de corrupção porque, esta ili-
citude de engenharia, nestes termos, 
permite que exista dinheiro não de-
clarado a circular livremente. Se fos-

sem criados mecanismos de controlo 
sérios, esse dinheiro “solto” não apa-
receria no mercado. E seguramente a 
corrupção baixava. Este é um desíg-
nio nacional. Todos os cidadãos deve-
riam pugnar por isso. Nós precisamos 
que o Estado baixe os impostos mas, 
para que isso aconteça, é necessário 
que, quem não paga passe a pagar. 
Só depois poderemos reivindicar uma 
diminuição das taxas. 

A engenharia portuguesa tem de ser um factor de riqueza, 
produzindo bens de exportação, a nível económico e num 
plano internacional. Esta é a grande oportunidade, talvez 

mesmo a única. dos últimos 200 anos 
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POLIT. – A lei que irá regular os 
graus académicos e os diplomas 
estabelece, a nível do anteprojec-
to, diferenças entre os ensinos 
Politécnico e Universitário, que 
abrangem a duração do ciclo de 
estudos e os créditos requeridos 
para a atribuição de licenciatura. 
Ao fazê-lo, o poder político não 
perde a oportunidade de acabar 
com a velha querela entre os dois 
subsistemas?
A. G. – Em minha opinião, o Gover-
no não foi tão longe quanto poderia 
e deveria ter ido. Voltamos à questão 
dos lobbies: existem lobbies podero-
sos, constituídos por gente que con-
sidera o Politécnico como um ensino 
superior de inferior qualidade. O Go-
verno não teve força suficiente para 
ir mais longe, apesar de ter supera-
do algumas expectativas. Ficou ain-
da distante daquilo que poderia ter 
feito, e existem mesmo contradições 
na legislação que saiu.
POLIT. – A que contradições se 
refere?
A. G. – Ao facto, por exemplo, de os 
politécnicos não poderem conferir o 
grau de doutor. Em nossa opinião, 
deveriam poder realizar doutoramen-
tos, as instituições que possuíssem 
condições para o fazer. E apesar do 
respeito que tenho pelas universida-
des, a verdade é que existem algu-
mas que são de qualidade inferior 
a muitos politécnicos. Espero que o 
Governo venha ainda a reconsiderar 
e a ter coragem para corrigir esta 
deficiência na legislação.
POLIT. – Que outras correcções 
acharia necessárias?
A. G. – A que diz respeito ao núme-
ro de créditos atribuídos no final do 
primeiro ciclo, que é diferente para 
universidades e politécnicos, com 
claro prejuízo destes. Esperamos 
que, também aqui, o Governo corrija 
a injustiça. O mais importante é que 
os politécnicos não tenham vergonha 
de o ser e se afirmem enquanto ins-
tituições dinâmicas, demonstrando 
a sua qualidade, que na maior parte 
dos casos é alta. Somos diferentes, 
é verdade, mas não somos melhores 
nem piores que as universidades. 
No entanto, há muitos politécnicos e 
respectivos professores que sentem 

vergonha de pertencer a este subsis-
tema.
POLIT. – Vergonha?
A. G. – Existem muitos engenheiros 
técnicos que têm vergonha de o se-
rem por possuírem um curso tirado 

num politécnico. No meu caso, e no 
caso de muita gente, temos orgulho e 
gostaríamos que as escolas tivessem 
mais orgulho nelas próprias e não de-
monstrassem complexos de inferiori-
dade. Se isso tivesse acontecido, po-
deriam ter tido mais força para fazer 
com que a legislação tivesse ido mais 
longe. Não retiro culpas ao Governo, 
mas há muita culpa de todos nós, do 
Politécnico, e dos engenheiros téc-
nicos. Não tivermos a grandeza de 
assumir, em tempo útil, que somos 
diferentes, mostrando orgulho nis-
so. Não termos pressionado o poder 
político de forma positiva, não men-
digando favores mas exigindo o que 
é de nosso direito. Por tudo isso, so-
mos co-responsáveis pelos eventu-
ais erros da nova legislação, e temos 
de assumir a nossa quota-parte de 
responsabilidade.
POLIT. – E agora?
A. G. – Agora fica lançado o enor-
me desafio de, mesmo com esta lei, 
produzirmos com mais qualidade, 
gerirmos melhor os recursos e ter-
mos índices de produtividade maio-

res. É necessário provarmos que 
são necessários mais engenheiros 
com o nosso perfil, e que os pode-
mos formar com custos mais baixos. 
As nossas escolas têm que ser geri-
das de forma mais pragmática, com 
menos desperdício e menos alunos 
a desistir a meio dos cursos.
POLIT. – E como é que se travam 
as desistências?
A. G. – Alargando, por exemplo, o 
período de aulas para horários pós-
laborais. 
POLIT. – Em qualquer dos casos 
estamos em vésperas de uma 
grande mudança.
A. G. – O decreto-lei, quando for 
aplicado, e apesar de não ser o 
ideal, irá ter várias consequências. 
Nada ficará como dantes e podem 
abrir-se novos horizontes para a 
engenharia portuguesa. Os poli-
técnicos têm boas condições para 
se afirmarem, desde que percam o 
complexo que têm desde nascença. 
Penso no entanto que algumas uni-
versidades e politécnicos não vão 
conseguir, por si só, modernizar-se. 
Bolonha tem forçado essa moderni-
zação mas, como em muitas outras 
coisas em Portugal, só quando são 
empurradas de fora é que as institui-
ções vencem a inércia. A ANET não 
pensa assim e está a tentar fomen-
tar a agitação interna, dizendo o que 
dizemos e apresentando as propos-
tas que apresentamos. 
POLIT. – E que outros sonhos 
acalenta?
A. G. – Gostaria que as escolas por-
tuguesas fossem conhecidas não 
porque administrativamente lhe foi 
atribuído um determinado título, mas 
pela associação do nome á quali-
dade de ensino que aí é praticado. 
Há vinte anos que a ANET defende 
o ensino politécnico, mesmo que 
isso não agrade a muita gente. E 
em boa verdade, não estamos aqui 
para agradar a toda a gente, o nosso 
objectivo é defender o interesse na-
cional. Outro ponto do anteprojecto 
de lei com que não concordamos é 
o que diz respeito às licenciaturas 
e aos mestrados dos dois subsiste-
mas. Eles são referenciados em arti-
gos separados e seria vantajoso que 
um único artigo tratasse a questão 
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Alguns dos que praticam a 
engenharia e a arquitectura, não 

são verdadeiramente engenheiros 
e arquitectos, mas um grupo de 

gente curiosa
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dos graus académicos, independen-
temente de serem atribuídos num 
politécnico ou numa universidade.
POLIT. – Está a contestar o legis-
lador.
A. G. – Não podemos continuar com 
este drama nacional de estarmos 
sempre à espera que seja o Esta-
do a definir a escala de valores, e 
de entregamos aos governos aquilo 
que nós temos que decidir. Quando 
tirei o curso de Engenharia Civil no 
ISEL observei, durante muito tempo, 
que se o mercado de trabalho pedia, 
para determinado tipo de funções, 
um engenheiro civil, na maioria dos 
casos a preferência era dada aos 
licenciados pelo ISEL. Isso é que 
é prestigiante. E ninguém está pre-
ocupado se a instituição é pública 
ou privada, se pertence ao ensino 
universitário ou politécnico. É ne-
cessário devolver a auto estima às 
instituições. Cada escola tem que 
desenvolver a sua própria persona-
lidade. E a maior parte das escolas, 
publicas ou privadas, politécnicas ou 
universitárias, despersonalizaram-
se e não têm orgulho do que têm, 
do que são ou do que fazem. Esse é 
que é o grande drama.
POLIT. – A afirmação das institui-
ções do Politécnico deverá pas-
sar pela sua fusão com as univer-
sidades?
A. G. – É preferível ser-se um po-
litécnico de 1ª classe do que uma 
universidade de 2ª. No entanto se, 
para algumas pessoas dos politéc-
nicos poderem dormir descansadas, 
é preciso estarem integradas nas 
universidades, nós não temos nada 
contra. Não é isso que os dignifica, 
mas respeitamos a vontade de cada 
um. Na nossa opinião, algumas uni-
versidades deveriam era ser integra-
das nos politécnicos. Trata-se, fun-
damentalmente, de uma questão de 
suposto prestígio social. Nós, sobre 
essa matéria, estamos relativamente 
tranquilos. A ANET representa os di-
plomados do 1ºciclo da universidade 
e do politécnico. Para nós, o funda-
mental é existir qualidade, indepen-
dentemente do local.     
POLIT. – A mudança anunciada, 
de um ensino baseado na trans-
missão de conhecimentos para 

um apostado no desenvolvimen-
to de competências, poderá be-
neficiar as instituições que já 
valorizavam o “saber fazer”. Será 
esta uma vantagem para os poli-
técnicos, que mais facilmente se 
poderão adaptar ao espírito de 
Bolonha?  
A. G. – Não necessariamente. Pode 
haver uma ou outra escola que, 
pelas características do seu corpo 
docente, filosofia de actuação e li-
derança – aspecto que hoje em dia 
está ausente da maior parte delas 
– se adapte mais facilmente. Mas a 
maioria das pessoas ainda não in-
teriorizou o que tem que mudar. O 
novo modelo é um desafio enorme 
para as instituições, para os docen-
tes e discentes, para todos nós. Até 
porque vai exigir um volume de tra-
balho muito grande.
POLIT. – Está preocupado?  
A. G. – Já realizámos doze confe-
rências sobre o assunto, mas apesar 
disso continuamos a ouvir de pes-
soas, supostamente esclarecidas, 
dúvidas que nos deixam desespe-
rados. Por isso é que o maior desa-
fio, neste momento, é perceber que 
Bolonha veio terminar com um certo 
modelo de ensino, e que as pessoas 
vão ter que se adaptar a outro.

POLIT. – Os professores estão 
com receio de perder privilégios?
A. G. – A sociedade portuguesa 
está, toda ela, com medo de perder 
coisas que efectivamente não tem. 
E os professores das universidades 
e dos politécnicos estão inseguros, 
relativamente ao futuro.
POLIT. – Inseguros porquê?
A. G. – Porque se acomodaram 
em relação ao passado e ao pre-
sente, e sabem que no futuro vão 
encontrar algumas surpresas. Os 
portugueses não são, por nature-
za, abertos à mudança. Tudo o que 
implica alteração de rotinas deixa 
as pessoas inseguras.
POLIT. – Receia que o projecto 
esteja comprometido?
A. G. – Não. O corpo docente do 
nosso país vai conseguir, apesar 
dos receios e dúvidas, ultrapassar 
este momento de desorientação, 
que resulta do velho problema de as 
escolas, estarem sempre à espera 
das indicações provenientes do mi-
nistério. Os estabelecimentos de en-
sino exigem autonomia e depois não 
sabem o que fazer com ela. Mas é 
um processo de crescimento, que 
vai evoluir, até porque esta é uma 
oportunidade que ninguém pode 
perder. Quem não conseguir evoluir 
vai sair do sistema e vai fazer outra 
coisa na vida.
POLIT. – Faltam em Portugal pro-
fissionais de Saúde e há quem 
receie que venha a acontecer o 
mesmo com a Engenharia. Que 
medidas deverão ser tomadas 
para que não tenhamos de “im-
portar” engenheiros?
A. G. – Em primeiro lugar é preciso 
perceber porque é que isso aconte-
ceu na saúde. E o que aconteceu foi 
que as associações de direito público 
dos médicos e dos enfermeiros, numa 
atitude corporativa, impediram que se 
formassem mais profissionais. E isso 
já levou à «importação» de 10% dos 
enfermeiros e 7% dos médicos. Nós, 
enquanto associação pública, rom-
pemos com algumas tradições, por-
que entendemos que a acreditação 
dos cursos não pode continuar a ser 
feita como até aqui. Se for para con-
tinuar assim, o Governo que extinga 
a ANET, porque não concordamos 

Existem lobbies poderosos, 
constituídos por gente que 

considera o Politécnico como 
um ensino superior de inferior 

qualidade
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com o que se está a passar.
POLIT. – Como se deve processar, 
então, a acreditação?
A. G. – Queremos estabelecer par-
cerias com as escolas para encontra-
mos, em conjunto, o melhor proces-
so de acreditação dos cursos. Não 
pretendemos chumbar os cursos só 
porque não concordamos com a sua 
organização. Este entendimento com 
as escolas vai impedir que os licencia-
dos pratiquem engenharia ilícita, uma 
vez que se os cursos estiverem devi-
damente reconhecidos, os engenhei-
ros não vão entrar na clandestinida-
de. Se na ANET considerarmos que 
um curso, de um determinado Institu-
to, está abaixo dos níveis mínimos de 
qualidade, não o recusamos logo à 
partida. Possuímos mecanismos es-
pecíficos para o elevarmos ao nível 
mínimo exigível para a profissão. Nós 
não estamos, de modo algum, pas-
sivos relativamente a essa matéria. 
A ANET, não aceita que se formem 
menos engenheiros em Portugal. 
Temos mesmo um plano estratégico 
para os duplicarmos nos próximos 10 
anos, e tudo faremos para que isso 
aconteça. Estamos determinados a 

ter uma atitude pró-activa, para que 
se criem novas escolas e se reforcem 
as existentes.
POLIT. – Qual é o caminho?
A. G. – É necessário tomar medidas 
e uma delas passa por aquilo que o 
governo denominou “Plano Tecno-
lógico”, que tem levantado alguma 
polémica, pela ignorância ou inca-
pacidade de as pessoas pensarem 
pela sua própria cabeça. A ANET 
considera o Plano Tecnológico uma 
boa ideia, que contem um conjunto 
de projectos específicos que pres-
supõem que cada instituição, publica 
ou privada, consiga juntar factores 
dispersos e dar o salto qualitativo na 
área da educação e da formação. O 
Plano Tecnológico é o instrumento 
para o desenvolvimento, e mais uma 
vez não podemos estar à espera que 
o governo decida tudo. Somos nós 
que temos de alterar atitudes e men-
talidades, tomando decisões que mo-
difiquem os modelos tradicionais de 
organização da sociedade portugue-
sa. Esta é a responsabilidade mínima 
que cada cidadão tem e em particular 
os dirigentes das associações de di-
reito público, como a ANET, com fun-

ções delegadas pelo Estado. 
POLIT. – Esta a dizer que essas 
pessoas devem ser responsabili-
zadas?
A. G. – Sim, O Governo devia cha-
mar a atenção destes dirigentes, 
co-responsabilizando-os pelo que 
fazem e pelo que não fazem. É 
esse o desafio. Se calhar há pesso-
as que não gostam deste discurso, 
mas nós não estamos cá para fazer 
a vontade às pessoas, mas para es-
timularmos o desenvolvimento dos 
cidadãos. Este é o momento em 
que os dirigentes das associações 
de direito público, enquanto líderes 
de opinião, têm uma responsabilida-
de enorme no desenvolvimento do 
país. São eles que representam as 
elites, técnica, científica e intelectu-
al, do melhor que temos em Portu-
gal, e cuja formação custou muitos 
milhões de euros. E são esses pro-
fissionais que têm de ser o motor e 
a alavanca do desenvolvimento do 
país. Devemos ter a coragem de as-
sumir as nossas responsabilidades. 
E quem não estiver nessas condi-
ções deve demitir-se das suas fun-
ções e ir fazer outra coisa. 

O mais importante é que os politécnicos não tenham vergonha de o ser e se afirmem enquanto instituições dinâmicas, 
demonstrando a sua qualidade, que na maior parte dos casos é alta. Somos diferentes, é verdade, mas não somos melhores 
nem piores que as universidades.
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POLIT. – Não seria desejável a 
fusão das associações de direito 
público que representam os pro-
fissionais de engenharia.
Não deveria ser uma só entida-
de a regulamentar o exercício da 
profissão?
A. G. – Nada está excluído. No 
plano teórico, nós admitimos isso, 
mas é necessário que exista uma 
alteração de mentalidades. Desde 
que sou responsável pelos enge-
nheiros técnicos (e já se passaram 
20 anos), que as relações entre a 
ANET e a Ordem dos Engenheiros 
melhoraram muito. Mas não consi-
dero que estejam ainda estabele-
cidos os patamares de confiança 
mínimos para abordarmos essa 
questão. Eu próprio já estive em 
pré-negociações, relativamente 
a essa matéria, mas não existem 
ainda condições para se pensar na 
fusão das duas associações. Fora 
de causa está a absorção da ANET 
pela Ordem dos Engenheiros. Ac-
tualmente apenas podemos consi-
derar a criação de uma organiza-
ção onde as duas instituições este-
jam presentes, para que possamos 
ultrapassar algumas dificuldades e 
desconfianças. Futuramente, nos 
próximos 10 ou 15 anos, se essa 
confiança for adquirida, podere-
mos avançar para a fusão. 

POLIT. – O que seria preciso mu-
dar para acontecer a fusão?
A. G. – Em primeiro lugar seria ne-
cessário que não nos consideras-
sem uns atrasados mentais. O enge-
nheiro técnico não é um ser menor, 
e esse seria o ponto de partida para 
qualquer acordo.
POLIT. – Quem é que considera 
os engenheiros técnicos “atrasa-
dos mentais”?
A. G. – Certas pessoas… É preciso 
que os engenheiros técnicos sintam 
que não são tratados com menospre-
zo. E é necessário fazer um acordo 
global, sobre sete ou oito matérias.

POLIT. – Quais são os temas mais 
sensíveis?
A. G. – Olhe, por exemplo, a Função 
Pública, onde os engenheiros técni-
cos estão impedidos de ingressar 
na carreira técnica superior, e de 
exercer funções de chefia, por mais 
competentes que demonstrem ser. 
Outro ponto a rever é o impedimento 
que se mantém sobre a mudança da 
designação da ANET, de Associação 
para Ordem. Seria ainda necessário 
um acordo sobre os sistemas que 
aprovam a qualidade do engenheiro 
técnico. Até hoje, ninguém quis falar 
connosco sobre o assunto. E relati-
vamente aos títulos profissionais, 30 
anos depois do 25 de Abril ainda há 
quem diga que nós temos um título 
passado por favor. Ora, isso é incon-
cebível. Eu tenho um título que me 
foi atribuído por um curso com uma 
duração de 12 anos – até ao 12º ano 
– mais três anos de formação na área 
da engenharia. E há muita gente que 
nunca fez essa formação e hoje se 
apresenta como membro da Ordem 
dos Engenheiros. Nós não aceitamos 
esse tipo de coisas.
POLIT. – Quando fala em acordo 
global…
A. G. – …quero dizer que enquanto 
eu for presidente da ANET não subs-
creverá nenhum acordo parcelar. Só 
aceitaremos celebrar um acordo glo-
bal, sobre todas as matérias. Doutra 
forma, as probabilidades de as coi-
sas continuarem na mesma serão 
muito grandes. Por tudo isso, penso 
que não estão reunidas as condições 
mínimas para a ANET e a Ordem co-
meçarem a conversar, quanto mais 
para chegarem a um acordo.       
POLIT. – Nesse contexto qual será 
o principal papel da Associação 
Nacional dos Engenheiros Técni-
cos?
A. G. – Essencialmente apontar 
caminhos. Existe um relatório de 
grande qualidade, produzido pelo 
presidente do Instituto Politécnico 
do Porto, Prof. Luís Soares, onde 
são apontadas as soluções para a 
engenharia do futuro. A ANET tem 
igualmente produzido documentos, 
e as nossas posições são claras, 
no sentido de indicarem o caminho 
que a engenharia portuguesa tem 

A direcção da Associação Nacional dos Engenheiros Técnicos apoio está solidária 
com o presidente na exigência de medidas que dignifiquem a engenharia 

O maior desafio, neste momento, 
é perceber que Bolonha veio 

terminar com um certo modelo de 
ensino, e que as pessoas vão ter 

que se adaptar a outro
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que seguir. Entre os principais pon-
tos destaco: a duplicação do número 
dos engenheiros e engenheiros téc-
nicos, o aumento da sua qualidade 
e a dignificação da engenharia. E 
isto já é, por si só, um caderno de 
encargos de grande envergadura. 
O nosso principal objectivo, para os 
próximos anos, é continuar a lutar 
pela dignidade da nossa profissão. 
Sendo certo que, ao fazermos isso, 
lutamos pela dignidade dos portu-
gueses todos.   
POLIT. – O IPL tem vindo a apos-
tar, na sua estratégia de interna-
cionalização, em missões junto 
dos PALOP, com o objectivo de 
ganhar influência no espaço do 
Ensino Superior da lusofonia. 
Recentemente participou numa 

missão a Angola, onde se falou 
de Bolonha. Poderá o país assu-
mir-se como parceiro estratégico 
no diálogo Norte/Sul?
A. G. – Estamos determinados a 
contribuir para que a engenharia 
portuguesa, se expanda pelo mun-
do. A missão a Angola serviu para 
lançar as bases para a criação da 
Universidade-Politécnica Fernando 
Marcelino, no Huambo. E possu-
ímos um projecto semelhante em 
Cabo Verde. Nós estamos a desafiar 
a sociedade portuguesa, as empre-
sas e os colegas residentes nesses 
países, a fazerem um esforço para 
aí criarem estruturas educativas. Há 
cinco ou seis anos, quando começá-
mos com este projecto, chamaram-
nos «lunáticos». Hoje, estamos ple-
namente convencidos de que valeu 
a pena termos tido essa ideia. De-

safiamos a sociedade portuguesa 
a olhar para esses países de forma 
diferente. Continuando a defender 
os nossos interesses económicos e 
estratégicos, mas contribuindo para 
que esses países assumam um pa-
pel de liderança a nível regional. A 
nossa contribuição, passa pelo es-
forço de ajudar a criar nesses países 
pólos de desenvolvimento, aprovei-
tando nós para exportar os nossos 
produtos, incluindo a nossa enge-
nharia. Esta é uma aposta estraté-
gica em que temos tido a felicidade, 
até agora, da participação de meia 
dúzia de politécnicos, de uma esco-
la superior universitária privada e de 
uma universidade pública que quer 
participar connosco num projecto 
semelhante em Moçambique.

POLIT. – A Associação Já tem re-
presentações nesses países?
A. G. – A ANET não só tem escritó-
rios de representação dos engenhei-
ros técnicos nesses países, como 
quer ser catalizadora de projectos 
de desenvolvimento, assentes na 
educação e no ensino. Não é acei-
tável que os mercados em expansão 
sejam controlados e absorvidos por 
outros países. Nós temos óptimas 
condições para nos instalarmos e le-
varmos o desenvolvimento a essas 
populações, retirando também, ob-
viamente e assumidamente, bene-
fícios. Será esse o grande desígnio 
externo dos engenheiros técnicos 
portugueses. E gostaria mesmo, de 
convencer outras organizações, a 
assumirem uma posição semelhante 
à nossa. Dentro de pouco tempo a 
sociedade portuguesa vai perceber 

que tínhamos razão em defender 
essas ideias. Não gostaríamos que 
em Portugal acontecessem inciden-
tes, como os que se passam todos 
os dias na fronteira do norte de Áfri-
ca. E esses acontecimentos não se 
evitam colocando muros ou redes 
de arame farpado, mas contribuindo 
para o desenvolvimento desses paí-
ses. Essa é a nossa grande aposta. 
POLIT. – E a Europa?
A. G. – Portugal não pode viver ex-
clusivamente virado para Bruxelas. 
Nós somos europeístas convictos, 
alguns até federalistas, mas enten-
demos que a nossa componente 
estratégica da Africa, da América e 
do Oriente, não pode em nenhum 
momento ser descurado. Porque é 
isso que dá a grandeza a um país 

pequeno, com 10 milhões de habi-
tantes, com um território escasso, 
mas que possui uma riqueza enor-
me, que são as pessoas. Gostaria 
de ver um império cultural, não um 
império colonial. 
POLIT. – Está a falar de uma ini-
ciativa essencialmente privada.                                 
A. G. – Sim. O Governo, aqui, só 
tem que desempenhar um papel re-
gulador. Não podemos estar à espe-
ra que ele tome todas as decisões, 
voltar ao tempo em que era o Con-
selho de Ministros a decidir o pre-
ço da bica. O Governo tem as suas 
funções e nós temos as nossas, que 
passam por pensar grande com di-
mensão, encarando o futuro com 
optimismo, de forma a tornar o país 
competitivo.

Deveriam poder realizar doutoramentos, 
as instituições que possuíssem condições 

para o fazer. E apesar do respeito que 
tenho pelas universidades, a verdade é 

que existem algumas que são de qualidade 
inferior a muitos politécnicos. Espero que o 
Governo venha ainda a reconsiderar e a ter 
coragem para corrigir esta deficiência na 

legislação
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